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P R O C E S S O:   TC –  05.660/17 
Administração direta. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ANUAL do PREFEITO MUNICIPAL de 
BORBOREMA, relativa ao exercício de 2016. À 
maioria pelo JULGAMENTO IRREGULAR das contas de 
gestão. À unanimidade pelo ATENDIMENTO PARCIAL 
aos preceitos da LRF. Aplicação de MULTA e outras 
providências. 
À maioria PARECER CONTRÁRIO à aprovação das 
contas de governo. 
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. PROVIMENTO 
PARCIAL. Emissão de PARECER FAVORÁVEL à 
aprovação das contas de governo em exame. 
JULGAMENTO REGULAR COM RESSALVAS das contas 
de gestão. Redução da MULTA aplicada; manter 
INALTERADOS os demais termos do Acórdão APL TC 
00380/18 e do Parecer PPL TC 00099/18. 
 

  A C Ó R D Ã O   APL – TC -00302/19 

 

RELATÓRIO 

1. Os autos do PROCESSO TC-05.660/17 correspondem à PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ANUAL DO MUNICÍPIO DE BORBOREMA, exercício de 2016, de 
responsabilidade da Prefeita Sra. MARIA PAULA GOMES PEREIRA. 

2. Na sessão de 13/16/18, este Tribunal Pleno decidiu, por meio do Parecer PPL TC 
00099/18 e do Acórdão APL TC 00380/18: 
2.1. Emitir PARECER CONTRÁRIO à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de 

Borborema, referentes ao exercício de 2016, de responsabilidade da Sra. MARIA 
PAULA GOMES PEREIRA; 

2.2. JULGAR IRREGULAR as contas de gestão do exercício de 2016. 
2.3. Declarar o ATENDIMENTO PARCIAL às exigências da LRF, exercício de 2016; 
2.4. APLICAR MULTA a Sra. MARIA PAULA GOMES PEREIRA, no valor de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), com fundamento no art. 56, II da LOTCE, assinando-lhe o 
PRAZO de sessenta (60) dias, a contar da data da publicação do presente 
Acórdão, para efetuar o recolhimento ao Tesouro Estadual, à conta do Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da 
Constituição do Estado, a importância relativa à multa, cabendo ação a ser 
impetrada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não 
recolhimento voluntário devendo-se dar a intervenção do Ministério Público 
Comum, na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da 
Constituição Estadual; 

2.5. FORMALIZAR processo específico com vistas à análise da regularidade dos 
vínculos funcional de agentes comunitários de saúde existentes no município; 

2.6. RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de Borborema no sentido de guardar 
estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 
infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas 
decisões, e, em especial, para evitar a reincidências das falhas constatadas no 
exercício em análise. 
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1. As decisões mencionadas foram publicadas na edição do Diário Oficial Eletrônico de 

03/07/18 e, em 18/07/18 a interessada interpôs o presente RECURSO DE 
RECONSIDERAÇÃO, insurgindo-se contra o cálculo da insuficiência financeira 
apurada. 

2. A Unidade Técnica, em relatório de fls. 1983/1986, concluiu que os documentos e 
explicações recursais foram insuficientes para alterar os cálculos da insuficiência 
financeira constatada. 

3. O MPjTC emitiu Parecer de fls. 1989/1992, opinou, em preliminar, pelo 
conhecimento do vertente Recurso de Reconsideração, e, no mérito, pelo seu 
não provimento, mantendo-se na íntegra as decisões consubstanciadas no Acórdão 
APL TC 00380/2018 e Parecer Prévio PPL-TC-00099/18. 

4. O processo foi agendado para a sessão, efetuadas as comunicações de estilo. É o 
relatório. 

 
VOTO DO RELTOR 

A recorrente alegou a existência de saldo na conta depósitos no valor de 
R$274.965,49, porém não foi observada a existência de saldo inicial de R$ 
285.125,01 provenientes de exercícios anteriores, bem como o saldo do FPM no valor 
de R$314.274,51. Segundo a recorrente, haveria suficiência financeira de 
R$261.101,97. 

 
A Auditoria, todavia, demonstrou, a partir dos documentos contidos nos autos, que 

não há incorreção nos cálculos constantes das decisões recorridas. 
 
O MPjTC acompanhou a Unidade Técnica, no sentido de que as razões recursais 

não foram suficientes para alterar o valor da insuficiência financeira apurada. 
 
De fato, foram frágeis as alegações da recorrente e não amparadas pela 

documentação que compõe os autos, todavia verifica-se, conforme dados registrados no 
SAGRES/2016 que, dos restos a pagar dos dois últimos quadrimestres 
(R$1.215.150,42) R$ 580.291,55 correspondem a obrigações patronais. Conforme 
documentação trazida aos autos (Doc. 49188/19) houve parcelamento de débito 
junto ao INSS em 13.07.2016 e 01.12.2016 no montante de R$ 426.872,53, referente 
ao exercício de 2016, na gestão da Prefeita Maria Paula Gomes Pereira. 

Daí entendo que, uma vez feito o parcelamento, este valor deve ser excluído da 
dívida flutuante e dos restos a pagar do exercício em análise. Desta forma, os restos 
a pagar do exercício 2016 passam para R$ 788.277,89 com cobertura suficiente pelo 
saldo final do exercício de R$ 896.352,37.  

 
Por todo o exposto, voto em preliminar, pelo conhecimento do presente RECURSO 

DE RECONSIDERAÇÃO, e, no mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL, para 
considerar elidida a irregularidade quanto à insuficiência financeira, contrariando o 
Art. 42 da LRF. Como esta foi a única irregularidade que motivou a reprovação das 
contas, voto desta feita pela: 

 
Emissão de PARECER FAVORÁVEL à aprovação das contas de governo em exame, de 

responsabilidade da Sra. MARIA PAULA GOMES PEREIRA, exercício de 2016; 
1) Julgamento pela REGULARIDADE COM RESSALVAS das contas de gestão, 

exercício de 2016;  
2) Redução da MULTA aplicada para R$ 3.000,00 (três mil reais); 
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3) Manter INALTERADOS os demais termos do Acórdão APL TC 00380/18 e do 

Parecer PPL TC 00099/18. 
 

É o voto. 
 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
05660/17, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM em tomar conhecimento do RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
supra caracterizado, dada sua tempestividade e legitimidade e, no 
mérito, dar-lhe PROVIMENTO PARCIAL, a fim de excluir do rol das 
irregularidades à insuficiência financeira, contrariando o Art. 42 da LRF 
e desta feita pela: 

1. JULGAR REGULAR COM RESSALVAS as contas de gestão do 
exercício de 2016; 

2. Declarar o ATENDIMENTO PARCIAL às exigências da LRF, 
exercício de 2016; 

3. APLICAR MULTA a Sra. MARIA PAULA GOMES PEREIRA, no 
valor de R$ 3.000,00 (cinco mil reais), o equivalente a 59,44 
UFR/PB, a com fundamento no art. 56, II da LOTCE, assinando-
lhe o PRAZO de sessenta (60) dias, a contar da data da 
publicação do presente Acórdão, para efetuar o recolhimento 
ao Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização 
Orçamentária e Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da 
Constituição do Estado, a importância relativa à multa, 
cabendo ação a ser impetrada pela Procuradoria Geral do 
Estado (PGE), em caso do não recolhimento voluntário 
devendo-se dar a intervenção do Ministério Público Comum, na 
hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da 
Constituição Estadual; 

4. RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de Borborema no sentido 
de guardar estrita observância aos termos da Constituição 
Federal, das normas infraconstitucionais e ao que determina 
esta Egrégia Corte de Contas em suas decisões, e, em especial, 
para evitar a reincidências das falhas constatadas no exercício 
em análise. 

 

 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões do TCE/PB – Plenário Ministro João Agripino Filho. 

João Pessoa, 17 de julho 2019. 

 

 

 

________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente 

 

 

 

 

________________________________________________ 

   Conselheiro Antônio Nominando Diniz –Relator 

 

 

 

_______________________________________________ 

Luciano Andrade Farias 

Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
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